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G E R Ê N C I A  D E  D I G I T A Ç Ã O



LEI COMPLEMENTAR Nº 129/2003

CRIA O INSTITUTO DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE FLORIANÓPOLIS - IGEOF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º É criado o Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis -IGEOF, entidade com personalidade jurídica de direito público, com prazo de duração indeterminado, com sede e foro no Município de Florianópolis. 

Art. 2º O Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico e social do Município, através do incentivo e do apoio para implementação de iniciativas que resultem na geração de oportunidades, renda e abastecimento para melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Art. 3º O Instituto tem caráter multi-institucional contando com a participação de entidades representativas com sede no Município de Florianópolis ou não, que farão parte do Instituto como sócios, promotores, parceiros ou colaboradores, em conformidade com as atribuições a serem definidas em estatuto.

Art. 4º O estatuto do Instituto será inscrito no Registro de Títulos e Documentos, em conformidade com a lei civil, depois de aprovado por Decreto pela Chefe do Poder Executivo Municipal. *
Art. 5º O Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis será composto pelo seguintes órgãos:

I - Conselho Gestor;

II - Superintendência;  

III – Assessorias; e

IV -  Gerências

§ 1º -  O Conselho Gestor será formado por representantes das entidades participantes, tendo por finalidade definir as estratégias e projetos a serem implementados pelo Instituto;

§  2º -  Os representantes de entidades participantes do Conselho Gestor não perceberão remuneração.
Art. 6º Ficam criados os seguintes cargos em comissões e funções gratificadas na estrutura do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis: REVOGADO (Lei Complementar nº 360/2009 - DOM nº 121/02 de 24/11/2009)
01 (um) Superintendente;

01 (um) Secretária do Superintendente;

01 (um) Assessor Jurídico;

01 (um) Assessor Técnico;

01 (um) Assessor de Imprensa;

01 (um) Assessor de Assuntos Institucionais;

01 (um) Gerente Administrativo e Financeiro;

01 (um) Gerente de Projetos;

01 (um) Gerente de eventos e Serviços;

01 (um) Gerente de Mercado Público Municipal e Abastecimento;

01 (um) Gerente de Renda e Trabalho; 

01 (um) Contador;

06 (seis) Funções Gratificadas – FG-2

§ 1º - a remuneração do Superintendente será correspondente ao de Secretário Municipal. 

§ 2º - as remunerações dos demais cargos e funções criados no “caput” do artigo anterior obedecerão a escala de valores correspondentes ao níveis do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, constantes do Anexo I e II desta Lei Complementar. 

Art. 7º Todos os cargos serão preenchidos mediante concurso público, exceto os cargos de Superintendente, Assessores,  Gerentes e Secretária.

Parágrafo único. O pessoal do Instituto será regido pelo Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), exceto o pessoal do quadro de servidores da Prefeitura colocado à disposição, regidos por lei própria.

Art. 8º A Chefe do Poder Executivo regulamentará por Decreto as normas de funcionamento do Instituto, a sua estrutura e o detalhamento das funções do Superintendente, Assessores e Gerentes.

Art. 9º   O Instituto goza de autonomia administrativa, financeira e disciplinar.

Art. 10  Os recursos de que o Instituto disporá para atingir seus objetivos  serão advindos de:

I    - Rendas auferidas por serviços prestados a terceiros;

II   - dotações consignadas no orçamento do Município de Florianópolis;

III - créditos abertos  em seu favor;

IV - produtos de operações de crédito, juros e rendas de bens patrimoniais;

V  - doações e subvenções que lhe forem feitas ou concedidas pelos governos federal, estadual ou municipal  ou outras entidades e demais pessoas de direito público ou privado, internas e externas, ou por pessoas físicas;

VI  - contribuições, rendas eventuais e quaisquer recursos que obtiver a outro  título.

§ 1º - Os bens e direitos do Instituto serão aplicados ou utilizados  exclusivamente na consecução dos seus objetivos.

§ 2º - Extinguindo-se o Instituto, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do município de Florianópolis, excetuados os legados ou doações recebidos com cláusula restritiva de direito de disposição.

Art. 11 As contas do Instituto serão submetidas à apreciação da Prefeita Municipal até 60 (sessenta) dias após o encerramento de cada exercício financeiro.

Parágrafo único. Mensalmente, o Instituto levantará o seu balancete, enviando-o à Prefeitura Municipal.

Art. 12 O Instituto gozará de isenção dos tributos municipais e de todos os favores legais atribuídos à natureza dos seus objetivos e de acordo com legislação específica em vigor. 

Art. 13   Ficam extintos:
I   - O Escritório Municipal de Agropecuária, Pesca e Abastecimento – EMAPA,  e toda sua estrutura, criado pela Lei nº 4600/94, de 29 de dezembro de 1994 e alterado pela Lei nº 4843/96, de 15 de março de 1996. 

II -  Os cargos de Administrador do Mercado Público e de Administrador de Feiras Municipais (FG-3), criados pelo anexo VII da Lei nº 2897/88.

III - O cargo comissionado de Gerente de Geração de  Renda e  Trabalho, padrão DASU – 2, criado pela Lei nº 5831/2001 com as modificações introduzidas pela Lei nº 6027/2002, vinculado à Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social.
 Art. 14 Fica transferido para o Instituto o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural e Marinho – FUNRUMAR,  criado pela  Lei 5633/99, de 29 de dezembro de 1999.

Art. 15 Para fazer face às despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar, fica a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a abrir os créditos adicionais no Orçamento Fiscal vigente, necessários para o funcionamento do Instituto, até a importância de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

Art. 16 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação,  revogando-se as Leis nºs  4600/94, de 29 de dezembro de 1994  e 4843/96, de 15 de março de 1996.

DOE – 08/01/2004

Florianópolis, aos 19 de dezembro de 2003.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL
* Art. 4º  regulamentado pelo Decreto nº 2197/2004 de 21/1/2004 – DOE de 23/1/2004.

** Lei Complementar nº 143/2004 de 29/06/2004 – DOE de 12/07/2004, substitui os anexos I e II  - ANEXOS REVOGADOS PELA Lei Complementar nº 360/2009 - DOM nº 121/02 de 24/11/2009.
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